
 
 

 

AgRg nos EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL Nº 1.288.984 - MG (2018/0106496-5)

  

RELATOR : MINISTRO SEBASTIÃO REIS JÚNIOR
AGRAVANTE : ADAO AUGUSTO DA SILVA 
ADVOGADOS : MARIANA MARANGON MENDES CALDEIRA  - MG155949 
   CRISTOVAM DIONISIO DE BARROS C. JUNIOR  - 

MG130440 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL EM EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PENAL. PROCESSO PENAL. 
DECISÃO MANTIDA POR SEUS PRÓPRIOS FUNDAMENTOS. 
RECURSO INTERPOSTO APÓS O DECURSO DO PRAZO. 
INTEMPESTIVIDADE.
1. Não há como abrigar agravo regimental que não logra desconstituir os 
fundamentos da decisão atacada. 
2. A jurisprudência desta Corte é firme no sentido de que, em ações que 
tratam de matéria penal ou processual penal, não incidem as novas 
regras do Código de Processo Civil - CPC, referentes à contagem dos 
prazos em dias úteis (art. 219 da Lei 13.105/2015), ante a existência de 
norma específica a regular a contagem do prazo (art. 798 do CPP), uma 
vez que o CPC é aplicado somente de forma suplementar ao processo 
penal [...] (AgRg nos EDv nos EAREsp n. 1.032.333/SP, Ministro Antonio 
Saldanha Palheiro, Terceira Seção, DJe 2/4/2019).
3. Agravo regimental improvido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da Terceira Seção do Superior Tribunal de Justiça, 
por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental nos termos do voto do Sr. 
Ministro Relator. Os Srs. Ministros Rogerio Schietti Cruz, Reynaldo Soares da 
Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Felix Fischer, Laurita Vaz e Jorge 
Mussi votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Antonio Saldanha Palheiro. 
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Nefi Cordeiro. 
Brasília, 10 de junho de 2020 (data do julgamento).

Ministro Sebastião Reis Júnior 
Relator
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AgRg nos EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL Nº 1.288.984 - MG (2018/0106496-5)

  

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO SEBASTIÃO REIS JÚNIOR: Trata-se de 

agravo regimental interposto por Adão Augusto da Silva contra a decisão da 

Presidência do Superior Tribunal de Justiça, que não conheceu do recurso 

intempestivo.

Alega o agravante que como se trata de recurso que não está mais 

previsto no art. 29 da Lei n. 8.038/1990, que foi revogado pela Lei n. 13.105/15, 

tem-se que os embargos de divergência passaram a ser tutelados apenas pelo 

novo Código de Processo Civil, em seus arts. 1.043/1.044 da Lei n. 13.105/15 

(alterados pela Lei n. 13.256/16) (fl. 591).

Diz que se aplica a regra do art. 219 do novo Código de Processo Civil, 

que determina que a regra de contagem do prazo processual contempla apenas os 

dias úteis (fl. 591).

É o relatório.
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AgRg nos EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL Nº 1.288.984 - MG (2018/0106496-5)

  
RELATOR : MINISTRO SEBASTIÃO REIS JÚNIOR
AGRAVANTE : ADAO AUGUSTO DA SILVA 
ADVOGADOS : MARIANA MARANGON MENDES CALDEIRA  - MG155949 
   CRISTOVAM DIONISIO DE BARROS C. JUNIOR  - 

MG130440 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL EM EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PENAL. PROCESSO PENAL. 
DECISÃO MANTIDA POR SEUS PRÓPRIOS FUNDAMENTOS. 
RECURSO INTERPOSTO APÓS O DECURSO DO PRAZO. 
INTEMPESTIVIDADE.
1. Não há como abrigar agravo regimental que não logra desconstituir os 
fundamentos da decisão atacada. 
2. A jurisprudência desta Corte é firme no sentido de que, em ações que 
tratam de matéria penal ou processual penal, não incidem as novas 
regras do Código de Processo Civil - CPC, referentes à contagem dos 
prazos em dias úteis (art. 219 da Lei 13.105/2015), ante a existência de 
norma específica a regular a contagem do prazo (art. 798 do CPP), uma 
vez que o CPC é aplicado somente de forma suplementar ao processo 
penal [...] (AgRg nos EDv nos EAREsp n. 1.032.333/SP, Ministro Antonio 
Saldanha Palheiro, Terceira Seção, DJe 2/4/2019).
3. Agravo regimental improvido.
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO SEBASTIÃO REIS JÚNIOR (RELATOR): A 

decisão impugnada deve ser mantida pelo que nela se contém, considerando que o 

agravante não logrou desconstituir de seu fundamento, motivo pelo qual o trago ao 

Colegiado para ser confirmado.

Com efeito, de acordo com o afirmado anteriormente, mediante análise 

dos autos, verifica-se que a parte embargante foi intimada do acórdão recorrido em 

26/3/2019, sendo os embargos de divergência interpostos somente em 15/4/2019.

Dessa forma, o recurso é manifestamente intempestivo, porquanto 

interposto fora do prazo de 15 dias corridos, nos termos do art. 994, IX, c/c os arts. 

1.003, § 5º, e 1.029, todos do Código de Processo Civil, bem como o art. 798 do 

Código de Processo Penal.

Nesse sentido, confira-se:

REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. PENAL. ADVENTO DO NOVO CÓDIGO DE 
PROCESSO CIVIL. PRAZOS PENAIS INALTERADOS. CONTAGEM DE 
FORMA CONTÍNUA. INTELIGÊNCIA DO ART. 798 DO CPP. INSURGÊNCIA 
DESPROVIDA.

1. Após a entrada em vigor da Lei n. 13.105/2015 (Novo Código de 
Processo Civil), a Terceira Seção desta Corte Superior de Justiça 
assentou entendimento no sentido de que a nova regra nela prevista, 
referente à contagem dos prazos em dias úteis, não se aplica às 
controvérsias que se referem à matéria penal ou processual penal.

2. Permanece aplicável a norma especial estabelecida no art. 798 do 
Código de Processo Penal, segundo a qual os prazos, inclusive para fins 
de oposição de embargos de divergência, deverão ser computados de 
forma contínua, não havendo que se proceder a sua contagem em dias 
úteis.

3. Na hipótese dos autos, o acórdão embargado foi publicado em 
03.05.2016, todavia os embargos de divergência foram apresentados 
somente em 24.05.2016, ou seja, após o decurso do prazo legal de quinze 
dias, sendo, portanto, intempestivos.

4. Agravo regimental desprovido.
(AgRg nos EAREsp n. 828.271/SC, relator Ministro Jorge Mussi, 

Terceira Seção, julgado em 22/3/2017, DJe de 30/3/2017).

Por oportuno, anoto que a jurisprudência desta Corte é firme no sentido 
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de que [...] em ações que tratam de matéria penal ou processual penal, não incidem 

as novas regras do Código de Processo Civil - CPC, referentes à contagem dos 

prazos em dias úteis (art. 219 da Lei n. 13.105/2015), ante a existência de norma 

específica a regular a contagem do prazo (art. 798 do CPP), uma vez que o CPC é 

aplicado somente de forma suplementar ao processo penal (AgRg no AREsp n. 

981.030/PE, Ministro  Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, DJe 22/2/2017).

Em reforço: AgRg nos EDv nos EAREsp n. 1.032.333/SP, Ministro 

Antonio Saldanha Palheiro, Terceira Seção, DJe 2/4/2019.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
TERCEIRA SEÇÃO

 
AgRg    nos

Número Registro: 2018/0106496-5 PROCESSO ELETRÔNICO EAREsp 1.288.984 / 
MG

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  0470070425504  09507311620158130000  10000150950731000  10000150950731001  
10000150950731002  10000150950731003  470070425504  9507311620158130000

PAUTA: 10/06/2020 JULGADO: 10/06/2020

Relator

Exmo. Sr. Ministro  SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro NEFI CORDEIRO

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. JULIETA E. FAJARDO C. DE ALBUQUERQUE

Secretário
Bel. GILBERTO FERREIRA COSTA

AUTUAÇÃO

EMBARGANTE : ADAO AUGUSTO DA SILVA 
ADVOGADOS : MARIANA MARANGON MENDES CALDEIRA  - MG155949 

 CRISTOVAM DIONISIO DE BARROS C. JUNIOR  - MG130440 
EMBARGADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra a vida - Homicídio Qualificado

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ADAO AUGUSTO DA SILVA 
ADVOGADOS : MARIANA MARANGON MENDES CALDEIRA  - MG155949 

 CRISTOVAM DIONISIO DE BARROS C. JUNIOR  - MG130440 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia TERCEIRA SEÇÃO, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Terceira Seção, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Rogerio Schietti Cruz, Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, 
Joel Ilan Paciornik, Felix Fischer, Laurita Vaz e Jorge Mussi votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Antonio Saldanha Palheiro. 
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Nefi Cordeiro.
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